
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 2004598-81.2014.815.0000
Origem : 3ª Vara da Comarca de Pombal
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Agravantes : Maria Gorete Agostinho Gomes e outros
Advogados : Marcos Souto Maior Filho e outros
Agravado : Federal de Seguros S/A
Advogadas : Rosângela Dias Guerreiro e outra

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  INDENIZAÇÃO  SECURITÁRIA.
JUSTIÇA  GRATUITA  REQUERIDA  PELA  PARTE
AUTORA.  DEFERIMENTO.  DETERMINAÇÃO  DE
PAGAMENTO  DOS  HONORÁRIOS  PERICIAIS.
INCONFORMISMO.  LIMINAR DEFERIDA NESTA
INSTÂNCIA  RECURSAL.  INFORMAÇÕES
PRESTADAS  PELA  MAGISTRADA  A  QUO.
AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DO ART. 526, DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  NÃO
ARGUIDA  PELA  PARTE  CONTRÁRIA.
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA.  PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE
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PASSIVA  ARGUIDA  NAS  CONTRARRAZÕES
RECURSAIS. QUESTÃO AINDA NÃO APRECIADA
NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE
DE CONHECIMENTO, SOB PENA DE SUPRESSÃO
DE INSTÂNCIA.  MÉRITO.  DETERMINAÇÃO  DO
DEPÓSITO  REFERENTE  AO  VALOR  DOS
HONORÁRIOS  PERICIAIS.  PARTE  QUE  LITIGA
SOB O PÁLIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ISENÇÃO
DO PAGAMENTO. PROVIMENTO DO AGRAVO.

-  Deixando  de  requerer,  a  parte  agravada,  o  não
conhecimento  do  agravo,  diante  do  não
cumprimento  do  art.  526,  do  Código  de  Processo
Civil, seu conhecimento é medida que se impõe.

-  Não  havendo  pronunciamento  da  primeira
instância  acerca  da  preliminar  de  ilegitimidade
passiva ad causam, impossível ao Tribunal analisar tal
matéria,  sob  pena  de  ocorrência  de  supressão  de
instância.

“A assistência  judiciária  compreende  honorários de
perito  (LAJ  3.ºV).  Seu  beneficiário não  se  acha
obrigado a depositar quantia alguma, respondendo
pela remuneração o não-benefíciário, se vencido, ou
o Estado, ao qual incumbe a prestação da assistência
(Ement STJ 5, 354, 158)”. 

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso. 

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  fls.
02/25,  interposto  por  Maria  Gorete  Agostinho  Gomes  e  outros contra  decisão
proferida pela Juíza de Direito da 3ª Vara Mista da Comarca de Pombal, fl. 104, que,
na  Ação  Ordinária  de  Indenização  Securitária aforada  em  face  da  Federal  de
Seguros S/A, determinou o pagamento dos honorários periciais, no prazo de 10 (dez)
dias, consignando os seguintes termos:

Compulsando  os  presentes  autos,  percebe-se  a
ausência da comprovação de depósito referente aos
honorários  do  perito  solicitado  às  fls.  347/349,  em
sendo assim, intime-se a parte autora, por meio de
seu  advogado,  para,  no  prazo  de  10  (dez)  dias,
efetuar  o  depósito,  em conta  judicial  vinculada  ao
processo.

Em  suas  razões,  os  recorrentes  aduziram  a
impropriedade  da  decisão  agravada,  argumentando,  inicialmente,  que  são
beneficiários da Justiça Gratuita, conforme pleito deferido à fl. 285, motivo pelo qual
impossível serem compelidos a pagar os honorários periciais. Por outro quadrante,
alegam não ter  pugnado pela  produção de prova pericial,  sendo,  portanto,  outro
motivo que os eximem do citado pagamento. Pugnaram, então, liminarmente, pela
concessão de efeito suspensivo, bem como, no mérito, pelo provimento do agravo,
com a consequente reforma da decisão hostilizada.

Liminar deferida, fls. 639/643.

Informações  prestadas  pela  Magistrada  a  quo,  fls.
649/650, informando, inicialmente, não ter sido cumprida a exigência do art. 526, do
Código de Processo Civil. No mais, afirmou que o feito encontra-se em tramitação,
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aguardando a manifestação das partes acerca do laudo pericial acostado aos autos,
bem como o pagamento dos honorários do perito.

Contrarrazões  ofertadas  pela  Federal  de  Seguros
S/A, fls. 652/660, afirmando, em síntese, não ser parte legítima para figurar no polo
passivo  da  presente  lide,  devendo,  portanto,  ser  procedida  a  sua  substituição
processual pela Caixa Econômica Federal e a União Federal, e como consequência,
ser remetido os autos à Justiça Federal.

A  Procuradora  de  Justiça,  fls.  662/663,  através  da
Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não opinou quanto ao mérito. 

É o RELATÓRIO.

VOTO

Maria  Gorete  Agostinho  Gomes  e  outros  alegam
que por serem beneficiários da Justiça Gratuita, de acordo com o deferimento de fl.
285, não devem ser compelidos ao pagamento dos honorários periciais, merecendo,
portanto, reparo a decisão objurgada. 

Antes  da  análise  meritória  propriamente  dita,
imperioso  ressaltar,  inicialmente,  que  apesar  da  Juíza  a  quo,  fls.  649/650,  ter
informado a ausência  de cumprimento,  por parte  dos agravantes,  do art.  526,  do
Código de Processo Civil, conheço do recurso, pois tal situação não se presta a suprir
o ônus da parte agravada de, além de informar, comprovar a falha. Isso porque, tal
omissão  informada pelo  Juiz  singular  não  tem o condão  de  inadmitir  o  vertente
interlocutório, independentemente da arguição pela parte agravada.

Nesse  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já
firmou entendimento, a saber:
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO
STJ.  RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  N.
1.008.667/PR.  AGRAVO  REGIMENTAL A QUE  SE
NEGA PROVIMENTO.  1.  Acórdão  proferido  pelo
tribunal  de  origem  em  consonância  com  o
entendimento firmado no RESP 1.008.667/pr, julgado
sob o rito do  art. 543-c do CPC, segundo o qual “o
descumprimento  das  providências  enumeradas  no
caput do art. 526 do CPC, adotáveis no prazo de três
dias, somente enseja as consequencias dispostas em
seu parágrafo único se o agravado suscitar a questão
formal no momento processual oportuno, sob pena
de preclusão”. 2. Agravo regimental  a que se nega
provimento.  (AgRg-AREsp  173.401;  Proc.
2012/0089817-8;  RJ;  Quarta  Turma;  Relª  Min.  Isabel
Gallotti; DJE 26/03/2014).

Ainda,

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
DESCUMPRIMENTO.  ART.  526  DO  CPC.
NECESSIDADE ARGUIÇÃO. RECORRIDO. PRAZO.
CONTRAMINUTA.  IMPOSSIBILIDADE.  EXAME.
OFÍCIO. JURISPRUDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL.
ART. 543-C DO CPC. Resp 1.008.667/pr. Cominação.
Multa. Recurso Especial ao qual se nega seguimento,
com  aplicação  de  multa.  (Resp  1.008.667;  Proc.
2013/0048949-3;  RJ;  Segunda  Turma,;  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques; DJE 24/03/2014). 
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Também,

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL. AGRAVO DE INSTRUMETNO. ART.
526  DO  CPC.  INDISPENSÁVEL  ALEGAÇÃO  DO
DESCUMPRIMENTO PELO AGRAVADO EM SUA
CONTRAMINUTA  SOB  PENA  DE  PRECLUSÃO.
MATÉRIA  SUBMETIDA  A  JULGAMENTO  PELO
REGIME  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS.  1.  O
descumprimento do disposto no art.  526 do código
de processo civil deve ser alegado e provado quando
da apresentação da contraminuta ao agravo sob pena
de  preclusão.  2.  Agravo  regimental  não  provido
(AgRg-REsp  1.191.082;  Proc.  2010/0072772-1;  SP;
Terceira Turma;Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva;
DJE 05/09/2013).

Desta feita, conheço do presente recurso.

Quanto  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  ad
causa arguida  nas  contrarrazões  recursais,  e  a  consequente  substituição  do  polo
passivo pela Caixa Econômica Federal e União Federal, acarretando a incompetência
da Justiça Estadual, entende não merecer apreciação nesta seara recursal, em razão
de não ter sido tal matéria analisada na instância primeva.

Com  efeito,  cabe  ao  juízo  ad  quem examinar  tão
somente  o  teor  da  decisão  impugnada,  devendo  as  demais  questões  serem
observadas e decididas no processo principal, ainda que se trate de matéria passível
de ser conhecida pelo Juiz, de ofício, sob pena de ocorrer prejulgamento e ofensa aos
princípios do duplo grau de jurisdição, do contraditório e da ampla defesa.

A  propósito,  recentemente,  assim  decidiu  este
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Sodalício: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA. MATÉRIA NÃO ANA-
LISADA PELO  JUÍZO  A QUO.  NÃO  CONHECI-
MENTO, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂN-
CIA. MÉRITO. TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA.
COMANDO JUDICIAL PARA ASSEGURAR AO MI-
LITAR A PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE HABILI-
TAÇÃO DE SARGENTOS. CERTIDÃO CRIMINAL
POSITIVA.  VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA INO-
CÊNCIA.  CONSUBSTANCIAÇÃO.  AUSÊNCIA DE
PREVISÃO  DE  RESSARCIMENTO  NA LEGISLA-
ÇÃO ESTADUAL.  SITUAÇÃO DIVER-  SA DE IN-
GRESSO NO QUADRO DE ACESSO.  PRECEDEN-
TES DO STF E DO TJPB.  DESPROVIMENTO. Não
tendo sido a preliminar de ilegitimidade passiva ob-
jeto  do decisum hostilizando,  incabível  sua análise
por este  órgão julgador,  sob pena de supressão de
instância. Viola o princípio da presunção da inocên-
cia  o  ato  de  indeferimento  de inscrição de  policial
militar em curso de habilitação de sargentos por ser
parte em processo criminal, pois assegurará tão so-
mente o seu aperfeiçoamento profissional para possí-
vel  promoção futura,  inexistindo qualquer garantia
para o ingresso no quadro de acesso, que é situação
absolutamente diversa da apresentada nestes autos.
(…). (TJPB; AI 2002047-65.2013.815.0000; Terceira Câ-
mara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças
Morais Guedes; DJPB 24/04/2014; Pág. 15) - sublinhei.

Com relação ao  mérito,  procedendo a  uma análise
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sumária dessa assertiva,  não vejo como negar relevância a tese recursal, uma vez
que os autores litigam sob o pálio  da Justiça Gratuita e,  por isso,  são isentos do
pagamento das despesas processuais elencadas no art. 3º, da Lei 1.060/50, no qual se
encontram inclusos os honorários periciais. Senão vejamos:

Art.  3º.  A  assistência  judiciária  compreende  as
isenções:  
(...)
V - dos honorários de advogado e peritos; 

Sobre  o  tema,  Theotônio  Negrão afirma  que:  

As despesas pessoais e materiais necessários para a
realização da perícia e confecção do respectivo laudo
estão abrangidas  pela  isenção legal  de  que goza o
beneficiário  da  justiça  gratuita',  pois,  'não  fosse
assim,  a  garantia  democrática  de  acesso  à  Justiça
restaria  prejudicada,  frustrando  a  expectativa
daqueles provados da sorte de poderem custear, com
seus próprios meios, a defesa de seus direitos (STJ,
REsp 131.815.  No mesmo sentido:  RSTJ 96/257,  RT
849/265, RJTJSP 114/332. In Código de Processo Civil
e legislação processual em vigor. 42 ed. São Paulo:
Saraiva, 2010, p. 1191).

Não destoa o entendimento deste Sodalício:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.
SERVIDORA PÚBLICA. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ
DO  SABUGI.  GARI.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA DE  PAGAMENTO
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PELA EDILIDADE.  LEI  MUNICIPAL Nº  390/2005.
NORMAS  REGULAMENTADORAS  DE
ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES.  NÃO
CUMPRIMENTO.  PROVA  PERICIAL.
REQUERIMENTO.  JULGAMENTO  ANTECIPADO
DA  LIDE.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  NULIDADE  DE  SENTENÇA.
PROVA PERICIAL NECESSÁRIA À FIXAÇÃO DO
GRAU  DE  INSALUBRIDADE.  PARTE  AUTORA
BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. ISENÇÃO
ESTENDIDA  AOS  HONORÁRIOS  PERICIAIS.
DESCONSTITUIÇÃO  DO  DECISUM.  RETORNO
DOS  AUTOS  À  INSTÂNCIA  DE  ORIGEM.
REGULAR  PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO.
PROVIMENTO. O grau de insalubridade só poderá
ser  constatado  através  de  perícia  técnica,  devendo,
portanto,  ser  cassada  a  decisão  que  julgou
antecipadamente a lide respaldando-se na ausência
de regulamentação da Lei municipal nº 390/2005. O
deferimento do benefício da justiça gratuita estende-
se aos honorários periciais, com fulcro no art. 32, V,
da Lei nº 1.060/50. Provimento. (TJPB; AC 0000998-
35.2010.815.0321;  Primeira  Câmara  Especializada
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque;
DJPB 26/02/2014; Pág. 11) - grifei.

Assim sendo, deve ser aplicado o art. 11, da Lei nº
1.060/50 o qual estabelece que o pagamento das despesas processuais, nas quais se
incluem  os  honorários  periciais,  deve-se  dar  ao  final,  pela  parte  sucumbente,
devendo ser a cargo do Estado caso a parte beneficiária reste vencida. Confira-se:

Art.  11.  Os  honorários  de  advogados  e  peritos,  as
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custas do processo, as taxas e selos judiciários serão
pagos  pelo  vencido,  quando  o  beneficiário  de
assistência for vencedor na causa.

Merece, portanto, reparo a decisão combatida.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO
AGRAVO.

É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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